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EDITAL 

PROC DIMIN N° 20190905 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º21/2019-PMS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE/PA, localizado na Rua Primeira, n.º 281, Centro, CEP 
68.870-000, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e este Pregoeiro, leva ao 
conhecimento dos interessados a licitação para Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, do tipo menor preço por item, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decretos 
Federais n°. 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e n° 8.250 de 23 de Maio de 2014, Decreto Municipal 
36 de 05 de Janeiro de 2017, bem como, pela Lei Complementar n°. 123/2006, com as respectivas 
alterações posteriores e demais legislação em vigor.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
DIA: 13 de Junho de 2019. HORÁRIO: 11h00min (horário de Brasília/DF) 

Endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
Integram este edital os seguintes anexos:  
 

 Anexo I - Termo de referência; 
 Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;  
 Anexo III - Minuta de contrato; 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para à aquisição de material de informática conforme especificações no 

termo de referência, visando atender as necessidades da prefeitura municipal e fundo do 
município de Soure/PA 
 

2. DA LEGISLAÇÃO 
2.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 

seguintes: 
2.2. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão; 
2.3. Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações; 
2.4. Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor; 
2.5. Lei Complementar 123/2006 - Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
2.6. Decreto Federal n°. 7.892 de 23 de Janeiro de 2013;  
2.7. Decreto Federal n° 8.250 de 23 de Maio de 2014; 
2.8. Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005 ; 
2.9. Decreto municipal 36 de 05 de Janeiro de 2018; 

2.10. Demais legislação em vigor e nas exigências deste Edital e seus Anexos. 
  

3. PARA EFEITO DESTE EDITAL DEVEM SER CONSIDERADAS ALGUMAS DEFINIÇÕES 
IMPORTANTES, TAIS QUAIS: 
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3.1. O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-
se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância 
em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet; 

3.2. Bens e Serviços comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

3.3. Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

3.4. Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

3.5. Unidade Gestora – Prefeitura Municipal de Soure 
3.6. Órgão participante: Secretaria municipal de Saúde e saneamento, Secretaria municipal de 

Educação, Secretaria municipal de promoção e assistência social, Secretaria Municipal de 
Administração e Secretaria Municipal de meio ambiente.  

3.7. Licitante - pessoa jurídica individual que adquiriu o presente Edital e seus elementos 
constitutivos/ Anexos; 

3.8. Licitante Vencedora - pessoa jurídica individual habilitada neste procedimento licitatório e 
detentora da proposta mais vantajosa, a quem for adjudicado o objeto deste Pregão. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 

4.1.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema Portal de Compras Publicas. 

4.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 
4.2.1. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.4. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 
4.2.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação 

Nota Explicativa: De acordo com o Parecer nº 2/2016/CPLCA/CGU/AGU, aprovado pelo Consultor-
Geral da União, a certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial/concordata deve ser 
exigida nas hipóteses em que o eventual inadimplemento das obrigações contratuais enseje severos 
prejuízos à Administração e nos casos em que a execução do contrato demande que a empresa 
tenha consistente condição econômico-financeira. Assim, não deve ser exigida a certidão quando 
houver maneira menos gravosa para se garantir o contratante contra prejuízos porventura 
decorrentes da inexecução do contrato administrativo. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no 
sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 

http://www.soure.pa.gov.br/
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5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA  
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horários marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário;  
6.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 

para cada item; 
6.6.3. Marca; 
6.6.4. Fabricante;  
6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada  
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

Nota Explicativa: Art. 27, § 4º, do Decreto nº 5.450, de 2005: “o prazo de validade das propostas 
será de sessenta dias, salvo disposição específica do Edital”. Desta forma, é possível prever prazo 
diferente, de acordo com as peculiaridades da licitação. 
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7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

7.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

7.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
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da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

7.19. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a 
administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 

7.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens: 
7.20.1. produzidos no País; 
7.20.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  
7.20.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
7.20.4. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para 

o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
7.20.5. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

Nota Explicativa: Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido 
(pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias 
por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo 
diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.Para a microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório 
dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 
que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 
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9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de 
desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 – Plenário). 

 
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará as propostas quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado 
pela Administração ou manifestamente inexequível. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
8.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do objeto ofertado, em compatibilidade com o 
Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou 
validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas.  

8.4.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceito pelo Pregoeiro.  

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Caso necessário, o Pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a 
apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência 
do  produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência;  
8.6.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 
licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada 
a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para 
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

8.11. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 
diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo 
válido pleitear a esse título; 

8.12. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 
rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 

8.13. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) 
meses, a contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que 
possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 

8.14. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 
proposta no prazo máximo de 2 (duas) horas via e-mail: pregoeirosoure@gmail.com, as 
seguintes documentações: 
8.14.1. A Proposta de Preço deverá conter a descrição detalhada das rotas de cada item, 

conforme termo de referência, deverá conter ainda as seguintes informações: 

8.14.1.1. Razão Social da empresa;  
8.14.1.2. CNPJ (número);  
8.14.1.3. Número do telefax;  
8.14.1.4. Endereço comercial;  
8.14.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante;  
8.14.1.6. Descrição do produto/serviço;  
8.14.1.7. Preço unitário e total;  
8.14.1.8. Marca/Fabricante 
8.14.1.9. Quantidade e especificação da embalagem. 
8.14.1.10. Prazo de validade da proposta; 

8.14.2. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador 
da licitante, com o nº. da identidade do declarante. 

8.14.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
8.14.4. Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que 

se fizerem necessárias. 
8.14.5. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 
8.14.6. Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações posteriores, de 

modo a verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação. 
9. HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase 
de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação 
da própria condição de participação na licitação. 

 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.7. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
– SICAF, deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.1.7.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 
junto ao SICAF. 

9.1.7.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 
licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento 
válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades 
cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.1.8. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 
documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, 
Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

 
9.2. RELATIVOS A HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1. Registro comercial a cargo da junta comercial da respectiva sede, no caso de 
empresa individual; 

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.2.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
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9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.2.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

9.2.7. Certidão especifica, emitida pela junta Comercial da sede da licitante, devidamente 
atualizada; 

9.2.8. Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante; 

Nota Explicativa: IN n. 03/2018 – SEGES/MP, Art. 21: “O instrumento convocatório para as 

contratações públicas deverá conter cláusulas prevendo: [...] VI - prazo mínimo de 2 (duas) horas, a 

partir da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de documentos de habilitação 

complementares, conforme prevê o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.” 

 
 

9.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso); 
9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
9.3.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  

9.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 

9.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
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2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a critério da 
administração. 

 
9.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, no nível da Qualificação econômico-financeira, deverão 
apresentar a seguinte documentação: 

9.4.1.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.4.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,  anexando ao 
Balanço o Certificado de Regularidade Profissional – CRP, do responsável 
pelas informações contidas no Balanço Patrimonial devidamente atualizada 
emitida pela internet conforme Resolução CFC nº 1402/2012; 

9.4.1.3. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 
empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício financeiro (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 
2007); 

9.4.1.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 
ao período de existência da sociedade; 

9.4.1.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

9.4.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior 
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

 
9.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.5.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio de:  

http://www.soure.pa.gov.br/
mailto:pregoeirosoure@gmail.com


 
GOVERNO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE | DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ: 05.133.863/0001-50 | SEGUNDA RUA, 351 | CENTRO - SOURE – PARÁ | CEP. 68870-000 

www.soure.pa.gov.br | pregoeirosoure@gmail.com 
Página 11 de 40 

 

 

9.5.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados (no mínimo um) 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.5.3. Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no 
mínimo, 10% (dez por cento) das quantidades estimadas na Licitação para o 
TOTAL DE ITENS vencidos de cada empresa. 

Nota Explicativa: Nos termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, é obrigatório o estabelecimento de 

parâmetros mínimos objetivos (quantitativo, prazo, etc.) assim como é importante salientar a 

impossibilidade de se fixar parâmetro mínimo acima de 50%, pois somente em casos excepcionais 

pode ser exigido quantitativo superior a 50% do item licitado. (Acórdão 361/2017- TCU Plenário). 

Nos termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, é obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos 

para análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já 

tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação. 

 
9.5.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 

constam no próprio Certificado. 

 
9.5.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
9.5.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail: pregoeirosoure@gmail.com, 
no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 
desde que conferido (s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
para análise, após encerrado o prazo para o e-mail; 

9.5.4.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.5.7. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.5.7.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
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empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

9.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital 

Nota Explicativa: Com o advento da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018, somente passou 

a ser necessária a apresentação de originais não-digitais no caso de dúvidas quanto à integridade 

do documento digital. Por essa razão, recomenda-se que os documentos digitais sejam utilizados 

para formação do procedimento administrativo. 

 
9.5.10. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 

(noventa) dias de antecedência da data de abertura da licitação. 
9.5.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

9.5.12. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
9.5.13. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
9.5.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

10.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) dias, 

contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro 
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de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 03 (três) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

11.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a partir 
de sua data e assinaturas prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, ao 
que determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 

 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 A ata de registro de 

preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 
7.892, de 2013. 

12.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

12.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

12.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo 
quíntuplo) do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

12.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

12.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
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13.  DO DIREITO DE RECURSO 

13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

Nota Explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão 

somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 

 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 
registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis contados de sua convocação. 
15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.2. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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16.  DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

16.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE convocará oficialmente a licitante vencedora 
durante a validade da proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o 
Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, no art. 7º da Lei n.º 
10.520/2002 e neste Edital. 

16.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE. 

16.3. É facultado ao Pregoeiro , quando a convocada não assinar o referido documento no 
prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação 
do previsto no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 e neste Edital. 
16.3.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

17.  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

17.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, 
do mesmo diploma legal. 

17.2. CABERÁ A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE: 
17.2.1. Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE para a entrega dos produtos; 
17.2.2. Impedir que terceiros, forneçam o produto objeto deste Pregão; 
17.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da licitante vencedora; 
17.2.4. Devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
17.2.5. Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Serviço de Almoxarifado; 
17.2.6. Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 

Almoxarifado, o fornecimento do produto objeto deste Pregão; 
17.2.7. Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento do 

produto e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

17.3. Caberá à licitante vencedora: 

17.3.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
dos serviços, tais como: 

17.3.1.1. Salários; 

17.3.1.2. Seguros de acidentes; 

17.3.1.3. Taxas, impostos e contribuições; 
17.3.1.4. Indenizações; 
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17.3.1.5. Vale-refeição; 
17.3.1.6. Vale-transporte; e 
17.3.1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

17.3.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

17.3.3. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE; 

17.3.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências d(a)o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE; 

17.3.5. Responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOURE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento 
do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE; 

17.3.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE quando esses tenham sido 
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 

17.3.7. Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE no 
prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento; 

17.3.8. Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação 
expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 

17.3.9. Comunicar ao Serviço de Almoxarifado da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 
por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessário; 

17.3.10. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

17.4. À licitante vencedora caberá, ainda: 

17.4.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE; 

17.4.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento 
do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE; 

17.4.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; e 

17.4.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação deste Pregão. 
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17.5. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na 
Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE. 

 
18. DA ENTREGA DO PRODUTO 

 
18.1. O produto deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte. 
18.2. Os volumes contendo o produto deverão estar ainda, identificados externamente 

com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega. 

19.  DO LOCAL DE ENTREGA DO PRODUTO  

19.1. O produto deverá ser entregue no local indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOURE em dia e em horário de expediente normal. 

20.  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE. 

20.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOURE em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

20.3. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 

21.  DA ATESTAÇÃO 

21.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao 
responsável pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE ou a outro servidor designado 
para esse fim. 

22.  DA DESPESA 

22.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação 
orçamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato 
ou outro documento equivalente. 

23. O PAGAMENTO 
23.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços 
fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicada pelo contratado. 

23.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 
23.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal 

hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da 
empresa e rescisão contratual. 
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23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

23.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
23.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

23.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

24. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

24.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 
8.666/93, desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão. 

25.  DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

25.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE o valor inicial atualizado do 
Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

25.1.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

25.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

26.  DAS PENALIDADES 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, 
o licitante/adjudicatário que:  
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26.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

26.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
26.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
26.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
26.1.5. Cometer fraude fiscal; 
26.1.6. Não mantiver a proposta; 
26.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de 
registro de preços; 

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

26.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

26.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

26.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

26.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

26.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

26.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

26.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

26.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos; 

26.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

26.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

26.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

26.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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26.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

27.   DA RESCISÃO 

27.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

27.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

27.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOURE nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 
30 (trinta) dias; ou 

27.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a (o) PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE; 

27.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

27.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

27.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

28.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

28.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 
(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

28.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da petição. 

28.3. Se acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização 
deste Pregão. 

28.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no Edital. 

28.5. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão 
sobre a petição não seja prolatada antes da data marcada para o recebimento e abertura 
dos envelopes Proposta e Documentação. 

29.  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

29.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

29.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

29.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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29.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

29.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados; 

 

30.  DO PREGÃO 

30.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE NESTE PREGÃO PODERÁ A SEU 
CRITÉRIO: 

30.1.1. Ser anulado se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

30.1.2. Ser revogado, a juízo da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE se for 
considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta; 

30.1.3. Ter sua data de abertura dos envelopes Proposta e Documentação transferida, por 
conveniência exclusiva da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE. 

30.2. SERÁ OBSERVADO, AINDA, QUANTO AO PROCEDIMENTO DESTE PREGÃO: 

30.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 
n.º 8.666/93; 

30.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado na alínea anterior; e 

30.2.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

30.2.4. A minuta do presente Edital foi aprovada pelo Jurídico da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOURE, conforme Parecer Jurídico anexo aos altos, conforme o 
dispositivo no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93. 

31.  DO FORO  

31.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de 
SOURE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

http://www.soure.pa.gov.br/
mailto:pregoeirosoure@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
GOVERNO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE | DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ: 05.133.863/0001-50 | SEGUNDA RUA, 351 | CENTRO - SOURE – PARÁ | CEP. 68870-000 

www.soure.pa.gov.br | pregoeirosoure@gmail.com 
Página 22 de 40 

 

 

 

 

SOURE - PA 

WELYTON RODRIGUES CUNHA 
Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.soure.pa.gov.br/
mailto:pregoeirosoure@gmail.com


 
GOVERNO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE | DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ: 05.133.863/0001-50 | SEGUNDA RUA, 351 | CENTRO - SOURE – PARÁ | CEP. 68870-000 

www.soure.pa.gov.br | pregoeirosoure@gmail.com 
Página 23 de 40 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para à aquisição de material de informática conforme especificações no 

termo de referência, visando atender as necessidades da prefeitura municipal e fundo do 
município de Soure/PA. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de equipar 
e renovar o parque informático dos órgãos. Equipamentos estes essenciais ao 
desenvolvimento das atividades a serem cumpridas pela administração pública, impactando 
positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas pelas 
Secretarias e demais órgãos participantes. Assim como a maior parte das tecnologias, 
computadores e equipamentos de interconexão passam por um ciclo de depreciação 
natural diretamente ligada a modernização e a evolução tecnológica, cabendo aos gestores 
as disposições necessárias a fim de garantir a continuidade das informações de forma 
proficiente 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, nas 
Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e Lei Complementar nº 123/2006, e demais 
legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas 
demais prescrições legais aplicáveis ao assunto. 
 

4. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
4.1. Especificações dos materiais:  

ITEM DESCRIÇÃO SAÚDE SEMED SEMPAS SEMAD SEMMA 
QUANT. 
TOTAL 

UNIDADE 

1 

COMPUTADOR SERVIDOR 
(Especificação : COMPUTADOR 
(SERVIDOR) Processador: MINIMO 
Intel Quad-Core Xeon X3220 Clock do 
Processador 3.2 (GHz): 2.40 Cache de 
Processador (L2): 8MB FSB (MHz): 
1066 Qtde de Processador Suportado: 
1 Memória Padrão: 8GB Memória 
Máxima: 8GB Slot de Memória Livre: 3 
Slot de Memória Total: 4 Baias de 
Discos Livres: 3 Baias de Discos 
Ocupadas: 1 Disco Máximo: Disco 
Rígido Padrão: 1 Tb Interface de 
Disco: SATA Non-Hot Controladora: 

1 3 3 3   10 UNID. 
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SATA 6 Port (Raid 0/1) Mídia Óptica: 
DVD/RW; Placa de Rede (Mbps): 
10/100/1000 Porta Paralela: Não Porta 
USB: 08 Slot PCI: 1 Slot PCIX: Não 
Slot PCI Express (PCI-E): 3 Fonte de 
Alimentação: Fonte Fixa; Gabinete: 
Torre Garantia: 1 ano on site..) 

2 

COMPUTADOR TIPO 01 
(Especificação : COMPUTADOR 
COMPLETO, com monitor de 19,5 
polegadas, LED, slim, Processador 
Intel® Core™ i5-9400H (8 M de cache, 
até 4,30 GHz) ou similar, 8 GB de 
memória DDR4, chipset Intel 
H61express, placa de vídeo integrada 
intel HD graphics (1HDMI E 1VGA), 
unidade de disco rígido SATA 1TB, 8 
portas USB 2.0 externas (2 frontais 6 
traseiras) 1 RJ-45, 1 VGA, 1 HDMI, 
gravador de DVD, saída para fome 
ouvido, microfone embutido/entrada, 
saída no painel traseiro, teclado com 
entrada USB, mouse optico com 
entrada USB, caixa de som, Garantia 
mínima: 1 ano on site;) 

3     10   13 UNID. 

3 

COMPUTADOR TIPO 02 
(Especificação : COMPUTADOR 
COMPLETO, com monitor de 19,5 
polegadas ou superior, LED, slim, 
processador Processador Intel Core I3 
6300 3.8GHZ 4MB 6ª Geração ou 
similar, 4 GB de memória DDR4, 
unidade de disco rígido SATA 500GB, 
2 portas frontais USB 3.0 externas, 2 
portas traseira USB 2.0, RJ-45, HDMI, 
gravador de DVD, saída para fome 
ouvido, microfone embutido/entrada, 
saída no painel traseiro, teclado com 
entrada USB, mouse optico com 
entrada USB, caixa de som, Garantia 
mínima: 1 ano on site;) 

10 50 30 10 3 103 UNID. 

4 

MONITOR DE VIDEO 19,5'' (Tipo de 
Monitor LED, Tamanho da tela 19,5", 
Resolução Máxima 1366x768, Pixel 
Pitch 0.3177 x 0.307, Brilho 200 
cd/m2, Contraste 5.000.000:1, Ângulo 
de Visão 90°; 65°, Tempo de resposta 

5 10 10 10   35 UNID. 
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5ms, Pedestal incluso Sim, Caixas, 
acústicas embutidas Não, Conexões 
D-SUB, Cor do Produto Preto, 
Voltagem Bivolt, Conteúdo da 
Embalagem 1 Monitor, Acessórios: 
Cabo D-Sub , AC Adapter, Manual do 
Usuário Garantia do Fornecedor 12 
Meses.) 

5 

NOTEBOOK TIPO 01 (Especificação : 
Polegadas da Tela 15.6",Sistema 
Operacional Windows 10,Processador 
Intel Core i5 Modelo Processador Intel 
Core i5 8250U Cache 6 MB L3 Cache 
Chipset Integrado (Intel), Memória 
RAM 8GB, HD 1TB, Placa de Som HD 
(High Definition) Audio, Placa de Vídeo 
Intel UHD Graphics 620 Integrada, 
Placa de Rede 10/100 LAN, Conexões 
HDMI, Teclado Comum, Diferenciais 
Bluetooth, Alimentação Bivolt, 
Conteúdo da Embalagem 1 
Computador portátil, 1 fonte 
adaptadora, Garantia do Fornecedor 
12 Meses) 

10 15 10 10 2 47 UNID. 

6 

NOTEBOOK TIPO 02 (Especificação : 
Polegadas da Tela 15.6", Sistema 
Operacional Windows 10,Processador 
Intel Core i7 Modelo Processador Intel 
Core i7 8550U Cache 6 MB L3 Cache 
Chipset Integrado (Intel), Memória 
RAM 8GB, HD 1TB,Placa de Som HD 
(High Definition) Audio, Placa de Vídeo 
NVIDIA GeForce MX110 Graphics - 2 
GB GDDR5 Dedicada, Placa de Rede 
10/100 LAN, Conexões HDMI, Teclado 
Comum, Diferenciais Bluetooth, 
Alimentação Bivolt,Conteúdo da 
Embalagem 1 computador portátil, 1 
fonte adaptadora, Garantia do 
Fornecedor 12 Meses.) 

2     10   12 UNID. 

7 

IMPRESSORA MATRICIAL ( Igual ou 
superior a marca EPSON FX2190, 
TECNOLOGIA Matricial, 
QUANTIDADE DE AGULHAS Matriz 
de pontos de impacto serial, 9 agulhas, 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO (CPS) 
Rascunho Ultra-rápido: 738 cps (12 
cpi)/ 615 CPS (10 cpi); Carta: 104 cps 
(10 cpi) Rascunho Alta Velocidade: 

      2   2 UND. 
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612 CPS (10 cpi); Rascunho: 419 cps 
(10 cpi), VOLTAGEM (V) 110 V CA, 50 
a 60 Hz, CONSUMO MÁXIMO (W/H) 
"Aprox. 57 W (ISO/IEC 10561), Aprox. 
12 W (em modo inativo), 0.7 W em 
modo desligado, CONEXÕES Paralela 
bidirecional (IEEE 1284 modo Nibble 
suportado) USB 1.1, Slot tipo B para 
placas de interface opcionais, 
DIM.APROX.DO PRODUTO(LXAXP 
MM) 58.9 x 32 x 17,5 cm, PESO 
LÍQUIDO APROXIMADO(KG) 9,34 kg, 
GARANTIA DO FABRICANTE 
(MESES) 12) 

8 

IMPRESSORA A LASER COLOR 
(Especificação: Voltagem: 110V, 
Funções: Impressão, cópia, 
digitalização, fax. Impressões: 
Velocidade (Mono): Até 18 ppm em A4 
(19 ppm em Carta),Velocidade (Cor): 
Até 4 ppm em A4 (4 ppm em Carta) 
Resolução: Até 2400 x 600 dpi de 
saída efetiva (600 x 600 x 2 bit) 
Impressão manual ,Digitalização 
Compatibilidade: TWAIN Standard / 
WIA padrão, Resolução (Óptica): Até 
1200 x 1200 dpi (Platen) / Até 600 x 
600 dpi (ADF), Resolução (avançado): 
Até 4800 x 4800 dpi, Destinos de 
digitalização: E-mail, PC, USB, 
Aplicação, Fax ,Resolução: Até 300 x 
300 dpi (Mono), até 200 x 200 dpi (cor)  
Compatibilidade: ITU-T G3, Recurso 
fax: Speed Dial / Auto Redial / 
Remarcação do último número do anel 
/ Distinctive / Caller ID / externo 
interface do telefone / Cor Fax / 
recepção protegida, Cópia 
Velocidade(Mono): Até 18 cpm em A4 
(19 cpm em Carta), Velocidade (Cor): 
Até 4 cpm em A4 (4 cpm em Carta), 
Multi-cópia: 999 Páginas Funções de 
cópia: Cópia Auto-fit, N-up Copiar, 
Cópia de identidade  
Reduzir / ampliar Gama: 25 - 400% 
(ADF, Platen) Cópia manual: Manuseio 
do Papel  
Capacidade de entrada: 150 folhas, 
Tipo de Mídia: Papel Normal / Papel 

        2 2 UND. 
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Fino / Bond / pré-impresso / reciclado / 
etiqueta / cartolina / Grosso / algodão / 
Colorido / Glossy. Tamanho de mídia: 
76 x 152,4 milímetros, Pesos de mídia: 
60 ~ 220 g / m²  
ADF Document Capacidade: 40 
Folhas, Capacidade de saída: 50 
folhas face para baixo, Outras 
Informações, Interface: Oi-Speed USB 
2.0 / 10/100 Base Tx / Wireless 
802.11b / g / n ,Consumo de energia: 
290 W (impressão) / 60 W (Ready) / 
1,8 W (Power Save), Max. Ciclo 
mensal de serviço: 20000 páginas, 
Dimensões e Peso, L x P x A: 47 x 37 
x 34 Peso: 14,06 kg,Garantia: 1 ano.) 

9 

IMPRESSORA A LASER 
(Especificação :Multifuncional Laser 
Monocromática com Wireless e Rede 
Cabeada, Velocidade de impressão 
até 21 ppm, resolução de impressão 
até 2400x600 dpi, bandeja de entrada 
para no máximo 150 folhas) 

5 15 15 15   50 UNID. 

10 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
(Especificação : Multifuncional Laser 
Monocromática; Resolução de 
2400x600dpi, Wi-Fi, Duplex 
Automático, Ciclo Mensal de Até 10.00 
Páginas; Capacidade de entrada de 
folhas até 250 folhas; velocidade de 
impressão 30 ppm.) 

5 5 5 10 2 27 UNID. 
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11 

ROTEADOR WIRELESS 
(Especificações: Igual ou superior ao 
T-link TP-Link Dual Band AC 1350 
Archer C60-Hardware- Interface: 4 
Portas LAN 10/100Mbps 1 Porta WAN 
10/100Mbps, Botões: Botão 
WPS/Reset Botão Wireless On/Off 
Botão Power On/Off- Antena: 3 
Antenas de 2.4GHz 2 Antenas de 
5GHz- Fonte de Alimentação Externa: 
12VDC/1A- Versão: 2.0 Wireless:- 
Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/a 
5GHz; IEEE 802.11b/g/n 2.4GHz- 
Velocidades Wireless: 
450Mbps(2.4GHz); 867Mbps(5GHz)- 
Frequência: Rede para Convidados 
2.4GHz Rede para Convidados 5GHz- 
Potência de Transmissão: Máx de 
13.5dBm (2.4GHz) Máx. 17dBm 
(5GHz)- Modos Wireless: Roteador 
Wireless WDS(Four Address) 
WDS(AP+APC) 
- Segurança Wireless: WEP 
WPA\WPA2 WPA-PSK\WPA2-PSK 
Filtragem de MAC Wireless, Software:- 
QoS: WMM, Controle de Largura de 
Banda- Tipo de WAN: IP Dinâmico/IP 
Estático/PPPoE/ BigPond/ 
/L2TP(Acesso Duplo) /PPTP(Acesso 
Duplo)- Gerenciamento: Controle de 
Acesso Gerenciamento Local 
Gerenciamento Remoto- DHCP: 
Servidor DHCP Cliente DHCP Cliente 
DHCP Reserva de Endereço- Controle 
de Acesso: Controle dos Pais Controle 
de Gerenciamento Local Lista de 
Clientes Acesso por Agendamento 
Regra de Gerenciamento,VPN Pass-
Through:- PPTP- L2TP- IPSec(AH 
Head)- IPSec(ESP Head), Rede de 
Visitantes:- 2.4GHz guest network- 
5GHz guest network, sistema 
Operacional:- Microsoft Windows 
XP/Vista/7/8/8.1/10 MAC OS, 
NetWare, UNIX ou Linux, Garantia: 12 
meses de garantia.) 

5 5 5 5 2 22 UNID. 

12 
PROJETOR MULTIMIDIA 
(Especificação : Tamanho da Imagem 
máximo 300''; minimo 3300 lumes; 

5 10 5 10 2 32 UNID. 
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resoução de até 800x300 SVGA; 
conectividade HDMI; AÚDIO; BIVOLT.) 

13 

NO-BREAK 2200 VA BIVOLT  
(Aplicações/Equipamentos Áudio, 
Vídeo, Informática, Tomadas 6 
tomadas de 10A + 4 tomadas de 20A , 
Proteção de sobrecarga Sim, Potência 
Nominal 2200VA, Microprocessado 
Não,Estágios de regulação 4 estágios 
de regulação, Potência Máxima 
2200VA, Rendimento/Autonomia 
53mim com 25% carga, Indicador 
luminoso de rede Sim, Conexões 
Tomadas, Requisitos do Sistema Rede 
115 / 127 / 220, Voltagem 
Bivolt,Garantia do Fornecedor 12 
meses) 

5 5 5 10   25 UNID. 

14 

NO-BREAK 1200 VA BIVOLT 
(Aplicações/Equipamentos CPU, 
Monitor, Impressora Multifuncional, 
Scanner, Periféricos, Ponto de Venda, 
Sistemas, Roteador, Câmera, 
Instrumentos Musicais, Telefone, Fax, 
PABX, Home Teather, LCD, DVD 
Player, Equipamento de Som, VOIP, 
Recarregadores, Games. Tomadas 6 
tomadas,Microprocessado 
Sim,,Estágios de regulação 4 estagios, 
Potência Máxima 1200va, 
Rendimento/Autonomia 2 PC Onboard 
+ 2 Monitor LCD 17¿ + 2 Impressora 
Jato de Tinta = 40 min, Indicador 
luminoso de rede Sim, Conexões Não 
informado pelo fornecedor,Requisitos 
do Sistema Rede elétrica 115 / 127 / 
220 V Voltagem bivolt, Garantia do 
Fornecedor 12 meses) 

5 50 50 15 3 123 UNID. 

15 

HD EXTERNO 1 TERA (Especificação 
: RPM: 5400, Capacidade: 1 Terabyte, 
Conexão: USB 3.0, Temperatura de 
Operação: 5ºC até 40ºC, Garantia: 3 
Anos, Sistemas operacionais: 
Windows 8/7/Vista/XP, Mac OS X 
10.4.8 ou superior) 

5     25   30 UNID. 

16 

MOUSE USB (Mouse óptico USB, 
Scroll macio, Design ergonômico, 
Compatível com: Windows 98, 2000, 
ME, XP, Vista, 7, MacOS x 9.0 ou 
superior, Resolução: 800 dpi) 

10 50   50 10 120 UNID. 
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17 

TECLADO USB (Especificação : 
Padrão ABNT2 - Português BR, 
Quantidade de teclas 107 teclas, 
Interface Sim, Multimídia Não, 
Equipamentos compatíveis PC e 
Notebook, Requisitos do Sistema 
Todos as versões do sistema 
operacional Windows, Garantia do 
Fornecedor 12 meses) 

10 100   50 10 170 UNID. 

18 

TECLADO AMPLIADO BAIXA VISÃO 
E ADAPTADO EM BRAILLE PARA 
CEGOS (Especificações:Teclas 
amarelas com letras pretas, Teclado 
USB, Medidas do teclado: 
Altura: 3 cm, Comprimento: 48,5 cm, 
Profundidade: 17,5 cm, Requisitos do 
sistema: DOS, Windows 95 ou 
superior 
Teclado funciona com Macintosh OS 9 
ou superior) 

    15     15 UNID. 

19 PEN DRIVER (32gigas, classe A)   50     5 55 UNID. 

20 Adaptador de Tomadas (3 Pinos)   50     5 55 UNID. 

21 Extensão 5 Metros   100     5 105 UNID. 

22 

SUPORTE DE TETO EM AÇO PARA 
PROJETOR (Suporte de TETO 
UNIVERSAL para Projetor, Altura 
Regulável de 30 a 50 cms,Possui 
Sistema de Fixação UNIVERSAL 
adaptando-se a TODOS os Projetores 
do mercado que possuem ao menos 3 
pontos para fixação.Suporta até:15,0 
kgs, Desenvolvido em Aço Carbono e 
revestido com Pintura Epóxi 
(Eletrostática), Distância do 
teto:Minima: 30 cms Maximoa 50 cms, 
Tipo de Fixação: UNIVERSAL, Cores: 
Branco - Preto – Prata,Acompanha: 
buchas, parafusos e arruelas para 
fixação.) 

5 10 10 10 2 37 UNID. 

23 

TELA DE PROJEÇÃO COM TRIPÉ 
1,80M X 1,80M (Cor: branco, Material 
da tela: Vinil, Dimensões da tela 
diagonal: 70 polegadas, Altura mínima 
de fixação: 2,30 m, Dimensões: 1 
cm/1,80/1,80 m (Prof/Larg/Alt), Portátil 
possibilita fácil armazenamento e 
regulagem devido a suas articulações, 
Enrolamento automático através de 

    10 5 2 17 UNID. 
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sistema de molas, Garantia de 1 ano 
contra defeitos de fabricação.) 

24 

CAIXA SOM AMPLIFICADA 1000 W 
(Bluetooth,1000W Rms, Ativa Passiva, 
Mp3, Fm, Usb, Sd, Aux, Led,Cor: 
Preta, Voltagem: 110/220V, bivolt 
chaveado, Potência: 1000W Rms, 
Diâmetro do alto-falante: 12´´(2 
unidades), Diâmetro do tweeter: 3´´( 4 
unidades), Luz com indicação de 
funcionamento: Sim, Botão 
liga/desliga: Sim, Display em led: Sim, 
Alça de transporte: Sim, Alça lateral: 
Não, Led RGB: Sim, Iluminação 
rítmica: Sim) 

    10   1 11 UNID. 

25 

TRIPE, PEDESTAL, SUPORTE 
CAIXA SOM REFORÇADO 
ACUSTICA ATIVA 
(ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
Material Aço Plástico, Peso (kg) 3,560, 
Capacidade de carga (kg) 80, 
Embalagem (C x L x A cm) 11 x 11 x 
110, Altura Máx. (cm) 150, Altura Min. 
(cm) 110, Diametro do Tripé (cm) 136, 
Material Aço Plástico ,Ajuste Altura) 

    10   1 11 UNID. 

 

 

 A solicitação (O fornecimento) será através de solicitação, discriminando o quantitativo de 
acordo com a necessidade do órgão solicitante, 

 A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 
constantes deste Termo de Referência e à proposta da licitante. 

 O objeto deverá ser entregue de acordo com a solicitação levando em consideração data 
e local de entrega citados no mesmo. 

 Os pedidos serão parcelados, podendo ou não chegar até os quantitativos descritos. 
 

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS PRODUTOS. 
 

5.1. Os produtos serão fornecidos de acordo com a necessidade do órgão, a partir da assinatura 
do instrumento de contrato ou outro instrumento substitutivo, conforme o caso, pelo(s) 
posto(s) contratado(s).  

5.2. Os produtos poderão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades de 
cada Secretaria, e deverão ser entregues na sede deste município; 

5.3. A entrega ocorrerá em horário comercial, de segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, 
aos sábados e domingos e feriados, a critério da administração, em virtude da necessidade 
do objeto. 
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5.4. O fornecimento deverá ser autorizado expressamente pela respectiva Unidade 
Administrativa de cada Secretaria, através de requisição própria impressa em 02 (duas) vias 
que comprovem o fornecimento;  

5.5. O controle será efetuado com base nas requisições citadas no subitem 5.4 acima, devendo 
conter os seguintes requisitos: a data e a hora do abastecimento, identificação do local de 
entrega, quantidade fornecida, preço total em reais, bem como à identificação e assinatura 
do recebedor e autorização do setor competente, sendo que uma via ficará em poder da 
empresa e a outra via deverá ser entregue à Unidade Administrativa solicitante.  

5.6. O objeto deverá obedecer às exigências legais, normas e padrões de qualidade e 
especificações técnicas exigidas neste termo de referência; 

5.7.  A qualidade do produto é de inteira responsabilidade do contratado; 
5.8. A aceitação do Objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e administração do 

contrato decorrente desta licitação, através de servidores. Sendo que os produtos serão 
recebidos depois de conferidas às especificações, quantidades e preços pactuados 
contratualmente e prazo de validade dos mesmos. 

 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega do produto.  
6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição dos produtos e 

quantidade discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 
6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da 

contratada, ficando a mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação 
deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.  
 

7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. O Prazo de Vigência será de Até 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinaturas 

prorrogável nos termos da legislação Vigente. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de 

Referência, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele. 
8.2. Os preços cotados incluem as despesas de custo, como: encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 
8.3.  Durante a Vigência do contrato ou outro instrumento substitutivo, a CONTRATADA deverá 

atender prontamente às requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a 
partir da solicitação através de ordem de serviço do Setor solicitante. 

8.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 
garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

8.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA 
intentarem reclamações trabalhistas contra a Contratante. 

8.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
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8.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de 
qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 

8.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, 
no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

8.9. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos. 

8.10. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de 
mão de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

8.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 
8.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 

CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 
8.13. Cumprir com o objeto conforme disposições do presente contrato; 
8.14. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do presente Contrato. 
8.15. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 
8.16. Após a emissão da Ordem de entrega, a empresa contratada terá o prazo de 15 (quinze) 

dias para entrega do objeto. 
8.17. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para execução dos 

serviços, acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, 
ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) às penalidades previstas na Lei 8.666/93. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o 

caso, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
9.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 

atribuição. 
9.4. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas 

com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação. 

9.5. Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação 

e da contratação é aquela prevista neste Termo de Referência. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2019 – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 000/2019 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL SOURE, órgão municipal, sediada na Rua primeira, nº 281, Bairro: 

Centro, CEP: 68.870-000 – Soure/PA, CNPJ: 05.133.863/0001-50, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. CARLOS AUGUSTO DE LIMA GOUVEA, 

portador do CPF nº.000.000.000-00, e CI nº. 00000 e a EMPRESA xxxxxxxxxx, sediada à xxxxxxxx, 

nº000, Bairro: xxxx– xxxxxx, Inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 

00.000.000-0, neste ato representado por xxxxxxxxxxx, portador do RG sob nº xxxxx SSP/Pa, e do 

CPF sob nº 000.000.000-00, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 000/2019, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 8.538 de 6 de outubro de 2015, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para à aquisição de material de 

informática conforme especificações no termo de referência, visando atender as 
necessidades da prefeitura municipal e fundo do município de Soure/PA, especificado 
no Termo de Referência, Anexo do edital do Pregão nº. 000/2019, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

Item 

Do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante). 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

UM Quant. Valor UM Prazo 

garantia ou 

validade 

        

 

3. VALIDADE DA ATA 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, podendo 

ser prorrogada a interesse da Administração. 
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4. REVISÃO E CANCELAMENTO  
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as  negociações junto ao(s) fornecedor (ES). 

4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (ES) para negociar (em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e. 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 
4.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou. 
4.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 
4.8.1. Por razão de interesse público; ou. 
4.8.2. A pedido do fornecedor.  

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3. (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

 

Local e data 

Assinaturas 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 

registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 000/2019, 

CELEBRADA ENTRE A PREFEITURA DE 

SOURE E A (NOME DA EMPRESA), TENDO 

COMO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS 

PARA À AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

INFORMATICA CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE 

SOURE/PA. 

  

O MUNICÍPIO DE SOURE por meio da PREFEITURA MUNICIPAL SOURE, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Rua primeira, nº 281, Bairro: Centro, CEP: 68.870-000 – 

Soure/PA, CNPJ: 05.133.863/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. CARLOS 

AUGUSTO DE LIMA GOUVEA, portador do CPF nº.000.000.000-00, e CI nº. 00000 em Conivência 

a SECRETARIA MUNICIPAL DE ........................, neste ato representada pelo (a) Secretário (a) 

.........................., a Sr (a) .............................., portador (a) do CPF nº. xxx.xxx.xxx-xx e RG nº. xxxxx 

.../xx, doravante denominados CONTRATANTE e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, sediada à 

XXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro: XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, Inscrição 

Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por XXXXXXXX, portador do RG sob nº 00000 

SSP/Pa, e do CPF sob nº 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente Contrato, tendo em vista o 

que consta no processo e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 000/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para à aquisição de material de 
informática conforme especificações no termo de referência, visando atender as 
necessidades da prefeitura municipal e fundo do município de Soure/PA, que será fornecido 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Objeto da contratação: 

ITEM  LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 

 

VALORES 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 
2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato esta vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executado. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019 na classificação abaixo: 
Exercício financeiro: 2019 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Edital. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 
6.1.  O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 
menor índice acumulado ao ano. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS/REGIME DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
7.2. Fica designado o servidor xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº 00, como fiscal Nomeado, para ser 
fiscal do contrato (s) vinculado (s) ao Pregão Eletrônico SRP nº 000/2019, celebrado com a 

empresa xxxxxxxxxxxxx, CNPJ: XXXXXXXXXXX, para REGISTRO DE PREÇOS PARA À 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDO DO 
MUNICÍPIO DE SOURE/PA 
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e 

Termo de Referência, anexo do Edital. 
8.2. A contratada fica obrigada a manter as mesmas condições de habilitação e qualificação de 

sua proposta, durante a vigência do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.1.2. Interromper a execução dos serviços/entrega dos produtos sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

12.3. A supressão resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial do estado do Pará e jornal de grande Circulação no 
Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
14.1. Os casos omissos, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou pela 
Autoridade Superior. 

http://www.soure.pa.gov.br/
mailto:pregoeirosoure@gmail.com


 
GOVERNO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE | DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CNPJ: 05.133.863/0001-50 | SEGUNDA RUA, 351 | CENTRO - SOURE – PARÁ | CEP. 68870-000 

www.soure.pa.gov.br | pregoeirosoure@gmail.com 
Página 40 de 40 

 

 

14.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Soure/PA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3(três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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